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Prelêii!ra líunicipal de Àlto Âlêgrâ do Piíd.ré - ilÁ
Áv Joào XXlll. S/li - Contro, CEP í" ô5.1!8-000,

CNPJ í'01 612 81210001-21
SECRE'IARIÀ UI{ICIPAL OE ASSIÍÉ CIA SOCIÂ TRÂBÂIHO E CIDÀOAI{IA

CoNTRATO N. 187/2023
PROCESSO N" 173/2023

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE

IüÓVEL PARA FINS NÃO
RESIDENCIAIS OUE ENTRE SI
FAZEM, DE UTI LADO, O MUNICíPIO
DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ,
ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,

MARIA ANTONIA DA SILVA MELO,
NA FORÍI,A ABAIXO.

Pelo presente instrumento paÍticular de aditamento ao contrato de locaçâo que Íazem

ENIrE Si. dE UM IAdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, AKAVéS dA

SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISÍÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIOADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ- PMÂAPTMA, SEdiAdA NA AV, JOãO

Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/MA, CNPJ N" 01 .612.83210041'21 ,

doravânte designada LOCATÁRIA, neste ato representado respectivamente pela

Secretáriâ lúunicapal de Assistêncaâ Social, Trabalho e Cidadania, a Sra. ELZA MARIA

SANTOS oO NASCIMENTO, brasileira, casada, portadora da Cédula de ldentidade

RG no 77592797-0 e inscrita no CPF sob o no U4.413803.-72. residente nesta

Crdade. e MARIA ANTONIA DA SILVA MELO inscrito no Cadastro Nacional de

Pessoa Fisica n". 002.014.823-20 e RG no. 018319922001-2, neste ato denominado

LOcaDOR, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO DE l|VÓVEL

PARAFINS RESIDENCIAIS. localizado - Tv Presidente lúédici , s/n, Cenho, Alto

Atêgie do Pindaré/MA, vlsANDo A CoNCESSÃO DE BENEFÍC|O SOCIAL DE

ALUGUEL SOCIAL. em benefício de ÍÜaria da Neves dos Santos Souza, inscrita no

Cadastro Nacional de Pessoa Física no. 002.959.133-39 e Portador do RG no.

018977752001-0, em Íace de decorrência de desastre ou calamidade pública, tendo

em vista o Procêsso Administrativo n'" í7312023, Oispensa de Licitaçáo' râiiÍiceda

pelo Ordenador de Despesa, submetendo as partes às disposições constantes no art.

24. inciso X e 26 da Lei n'8.666/93, e suas alteÍações, Lei lvlunicipal de Alto Alegre do

Pindaré - À,rA no 019/20 e art 10 § 2", lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do

Pindare - MA no 021/20 sob as cláusulas e condiçóes seguintesl

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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-a€unicip.l d. Âlto Al.gr. do Piíd.ré - XA
xxlll. S,N . Conlro CÉP D'65.39ô.000,
Cl{PJ .' 01.612.0t2í000I 21

SECRE'AR1À IIUNIç'PÀL DE ASSITÉNCIÂ SOCIÂ IRABALHO É CIOAOANIA

t.'t Contratação referente Locaçáo Social de imóvel de propriedade de MARIA

ANTONIA DA SILVA MÉLO em caráter de beneficio social, destinado Maria da

Neves dos Santos Souza.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.'l O $azo de vigência do presente contrato de locação é de 06 (seis) meses, a

contar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovaçáo da ocorrêncla do

fato gerâdor do direito ao beneÍício, podendo ser prorrogado por igual período, ou,

enquanto perdurar a situaçáo de risco ou vulnerabilidade social do beneÍiciário'

condicionada a pronogação do beneÍicio à emissão de parecer técnico, nos termos do

que estabelece a Lei irlunicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'019/20 e aÍt' 10 § 2o,

inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindâré - MA no 021/20, observadas'

em tudo, as disposições dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93'

2,2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data fixada como termo da vigéncia

do Contrato, presumir-se-á prorrogada a locâÇão por tempo indeterminado' nas

condiçôes ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8245' de í8/10/199't -

considerar-se-áo, entretanto, devidos os alugueres até a data dâ entrega do imóvel ou

da notificação do LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de

outras pendências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel'

2.3 - Oúalquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou pÍeposto, não se

entenderá como renovação ou modificáçáo de qualquer clausula deste contrato'

CLAUSULA TERCEIRA . DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

3.1 - O valor global do prêsente Contrato e de R$ 2 400,00 (dois mil ê quatroêêntos

reaig), a seÍ pago em oG (seis) parcelas mênsais de R$ 400,00 (quatrocentos

reais) cuto pagamento o LOCATÁR|O se comprometê a ltazeÍ alé o décimo dia do

mês subsequente ao mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentação da respectiva

fatura ou recibo, elaborados com observância da Legislaçáo em vigor, e pago até o 60

(sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta do LOCADOR

qual seja:
00008891-7

ECO 0í3

1.1
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Preíêirure uircrpâl dê Àlto Aleqre do Pindará - llA
Av Joào xXlll SrN Cenlro CEP n" 65 398 000,

CNPJ .' 01,612,832/0001 21

sEcREÍaRra t !lt ctPÀL DE Â§slTÊNclÂ soclÁ. TRABÁLti0 É cl0a0Àlla

3.3- Quando da ocorÍência de eventuais atrasos de pagamento provocados

exclusivamente pela Administraçáo, o valor devido deverá ser acrescido de

compensaçáo finânceira, cuja apuração se fará desde a data de seu vencimento atê a

data do efgtivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicaçáo das

seguintes fórmulâs:

I = (T)U100/365)

EIú=lxNxVP,onde:
I = Índice de compensaÇão financeira;

TX = Percentual da taxa de juro§ de mora anual;

EM = Encargos moratórios:

N = Número dê dias entre a data prevista para o pagâmento e a do eÍetivo pagamento;

VP = Valor das Parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA . DO RÉAJUSTAiIIENTO

4.í - O presente Contrato poderá, por acordo entre as paÍtes, ser reajustado

ânualmente. na Íorma do aí. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pactuado que as partes

utilizarão, para talÍim, o valor encontrado pela variaÉo nominal do índice de variação

do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre negociaçáo'

obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei n' 8'245/1991'

preseNando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado, conforme exige o

inciso x do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Secretaraa Municipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do

contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisão do fiel

cumprimento do objeto contratual, e adotará todas as providências cabivêis e

necessárias para a manutenção da regularização na prestação dos serviços

credênciados.

5.1.í - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todâs as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessár'o à

regularização das faltas ou defeitos obsêrvados'

y1lon;o /\''&e--'-'--

Página 3 de 8



RLrbhca n' /-

Píoíoitú.. tiunici0al d. Âlio Al0g.€ do Piídará - IcÂ
Àv Joáo XXlll, §/N . C.niro, CEP n" ô5.39E-000,

Cl{PJ r" 01.612.8I2/0001 II
sEcRErÂRrÀ ir.lNlclPÀL oÉ asslTÉNcl^ §oclÀ ÍRÀBÂtHo E Cl0À0Âl{lÂ

5.1.2 - As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do representante

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes.

Folhas no

Processo no

5.1.3 - Além das atividades ne§te contrato' no edital que originou esse contrato, bem

como em seus anexos, são atribuiçôes do Gestor do Contrato:

a)

b)

c)

lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de

examrnar ou veriÍicar se sua execução obedece às especificaçôes técnicas

de mateflais ê/ou serviços, ao proieto, âos prazos estabelecidos e demai§

obrigaçóes do contrato;

Organizar de Íorma sistemática todas as informagoes pertinentes aos

processos que envolvem a obral projetos, licitação, contrato, medições,

cronogramas físico-finânceiros previstos e íealizados, aditivos,

reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como construido (As

auilt), termos de recebimento provisório e deflnitivo e devoluÉo de

cauções. etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informaçôes gerenciais

em caso de obrai

d) Aferir as medições dos serviços executados que deverão ser

acompanhadas por registro fotográÍico e pelas respeclivas memórias de

cálculo,

s)

Solicitar, formalmente, a contratadâ, nos eventuais aditivos e paralisaçóes'

justiÍicativa técnica respectiva e com base na mesma, formar juizo de valor

iesses erentos ê encaminhar a documentaçâo necessária para instâncias

supeÍiores providenciarem as medidas cabiveis aos mesmos;

Comunicar â instancias superiores qualquer infração cometida pela

contratada, mediante parecer técnico fundamentâdo' nos têrmos da Lei de

Licitaçôes, a fim de que as medidas legais cabiveis possam ser aplicadas

Exigir da CONTMTADA o cumprimento dos prazos dispostos no

cRôNoGRAlrA Flslco-F|NANCE!Ro apresentado anexo a este

instrumento. considerando que a execuçâo de cada serviço/etapa será

ê)

aferido, em cada medição, consoante CRONOGMMA

^4.9ú*
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Processo no
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Prâlsrlura Xunicipàl dê Àllo Alogr. do ?ind.ró _ ÍÀ
Âv. Joao xIlll, s/l{ - c€.lro, cEP 0'ô5.398.000,

CIPJ n ' 0 L 6 1 2 . I 3 2 / 0 0 0 1 21

sEcRETART^ ÍtunrcrPÀl DE Â§§lrÊ[cla §ocla. TR^8ALtl0 E cl0ÂDArlÀ

FISICOFINANCÉIRO, previamente aprovado e que a aferição dos prazos

se dará mediante a comparaçáo entre o valor total da etapa prevista no

cronograma íísico-financêiro e o eÍetivamente Íêalizado' no mês em análise

(caso exista).

5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalizagáo e avaliação de que trata este item

não excluem a responsabilidade da Contratada e nem conÍere à Contratante

responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregulâridades

ou danos na execução dos serviços contratados.

7.2-Édeinteira
despesas relativas

Pá8ina 5 de 8

5.4 - A CONTMTANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os

serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o Edital

que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vincÚlada à

Secretaria Municipal Planejamento, Orçamento e Gestão, será responsável pelo

acompanhamento e Íiscalização na execuçáo dos serviços contratados, auxiliândo o

gestor do contrato no fiel cumprimento do objeto deste Edital'

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.1 - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato' em

perfeitas condições de uso, ficando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obras que

venha a necessitar o imóvel, mântendo-se em peíeito estado de conseNação

obrigando-se a rêstitui_lo nas mesmas condiçôes que o recêbeu sâlvo as

deterioraçôes decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinaçôes do

art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de 18 de outubro de 1991

CLAUSULA SÉflMA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das de§pesas relativâs ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de serviços teleÍônicos' taxa de lixo bem

como quaisquer out;s da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público'

que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à utilização do mesmo

e exclusiva responsabilidade do LoCATÁRlo, o pagamento das

aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no que dlspóe

AA r^;* Art\O/\'a-Lc'



Folhas no

Processo

Prêíeitura lluilcipel d. allo Àlêgr.
av. Joào )o(lll. s/{ - c!.1,o. cEP í'64 398 000,

cNPJ n ' 0 1 . 6 1 2 , I 3 2 / 0 0 0 I . 2 I
sEcRÊÍaÂta I{utltctPA! DE 

^SSllÉllCl^ 
SoclA, TRABALHO É CI0ADANI^

a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a

presente contrato de locação

7.3-E também de Íesponsabrlrdade do LOCATÁRlO

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega

CLAUSULA OITAVA " DA FACHADA PRINCIPAL

incidir sobre o imóvel objeto do

o encargo de reformar o imóvel

AO LOCADOR,

8.í- A fachada pÍincipal do imóvel, obieto do presente contrato de locação, nâo poderá

ser modiÍicada, podendo, entretanto, o LOCATÁRIO, promover as adaptações na sua

parte interna, que julgar necessária, desde que estas náo comprometam a eslrutÚra e

segurança do imóvel, com prévia anuência, por escrito, do LOCAOOR ou seu

Íepresentante legal, para esse fim con§tituído.

CLAUSULA NONA . DAS BÉNFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9-l - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modificaçóes ou benfêitÔrias

sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do

imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

continuação do presente contrato de locação. As benfeitorias necessárias quê forêm

executadas nessas situaçôes serão postêriormente indênizadas pelo LOCADOR

g.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitêm o

exercicio do direito de retenção

9.3- As benfeitorias voluptuárias serâo indenizáveis cãso haja píéviâ concordância do

LOCADOR. Câso não haja concordância na indenizâção, poderão ser levantadas pelo

LOCATARIO. finda a locação, desde quê sua retirada não afete a estruturâ ê a

substância do imóvel.

9.4 - Caso as modificaçôes ou adaptaçÕes feitas pelo LOCATARIO venham causar

algum dano ao imóvel, durante o período de locaçáo' esse dano deve seí sanado às

expensas do LocATÁRlO.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAçÁO ORÇAMENTÁRIA

,-fi"; *
Página 6 de 8

A
7Ao:tl.c-



(ü

SECRÉTAR]A MUNICIPÂL DE ÀSSITÉNCIÀ SOC À TRÀBALHO E CIDAOÂNIÀ

í0.í - As despêsas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos correrão

a conta da segurnte dotaçâo orçamentárla

02 PODER EXECUTIVO 09,OO SECRETARIA OE ASSISTENCIAL SOCIAL

TMBALHO É CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADi'INSTMÇÁO GERAL

0106 DESENVOLVIMENÍOECONOMICO E SOCIAL 2O54.OOOO MANUT. E FUNC'

DA SECRETARIA 3.3,90,36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA

FISICA

CLAUSULA DECIÍÚA PRIiIEIRA . DA VISTORIA DO IÍf,ÓVEL

1í.í - AO LOCADOR é reservado o direito dê vistoriar o imóvel objeto do presente

contrâto de locação quando achar conveniente, desde que faça em horário compatível

com o Íuncionamento do órgão ocúpante, podendo trâzê-lo, no todo ou em parte'

ressalvadas as dependências que as ciÍcunstancias no momento as tornem privativas'

ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso

reservado a determinados servidores

íí.2 - Para fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do imóvel

objeto do pÍesente instrumento ou quem for por este designado, acompanhará o

LOCADOR ou quem for por este designâdo, acompanhará o LOCADOR ou quem for

por este designado no exercicio desse direito

cLAUsuLA DÉclMA sEGUNDA - DA REsclsÃo Do coNTRATo

'12.1 - Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, náo poderá o

LOCADOR reaver o imóvel alugâdo (art. 40 da Lei no 8 24519'1)'

12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em

decorrência de motivos supervenientes' rescindir o presente contrato, sem qualquer

ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias

Préí.rlur. tluniciDâl d0 Allo Al.oro do Pind.rá - UA
Àv João XXlll s/N .conrro, cEP n'65.198-000,

CNPJ n" 01.6I2.I3I/0001 2I

cLAUSULA DÉclMA TERcEIRA - DA PUBLICAÇÃo

í3.'t - Este contrato será publicado em extrato, no Diário Oficial do Municipio de Alto

Alegre do Pindaré, correndo as despesaa por conta do LOCATÁRIO' no prazo dê até

20 (vinte) dias úteis âpós sua assinatura.
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lProccsso no ,t ?-*
IRrori"a n" -#1-

uilcipàl de Allo Alégre do Pindaró - ilÂ
xxlll, S/fl-Ce0tro, cEP i" ô5.398-000,
CNPJ no 0 1 . 6 1 2 . I 3 2 / 0 0 0 1 ' 2 1

SECREÍÁRlÀ MUNICIPAL OE ASSIÍÊl'lClA SOCIÂ ÍRÁBÀLl0 E CIDÂD^NlA

cLAUSULA DÉcrMA QUARTA - oo FoRo

14,1 - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA' .esponsável pelo Município

de Alto AlegÍe do Pindaré, com rênúncia expressa de quâlquer outro' por mâis

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento'

E, por estarem assim justas, aceÍtadas e contratadas' após lido e âchado

conÍorme, as partes, por seus representântes legais, íiÍmam o presente instrumento

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na prêsença dê 02 (duas)

testemunhas que também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 17 de abril de 2023.

ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO
Secretária Municipal de Áss/stércla Soc/a/

LACAÍÁRIA

\
MARIA ANTONIA DA SILVA MELO

LOCADAR

- mil.o

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF

Nom(

CPF:
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